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EXMO. SR. DES. PRESIDENTE DO E. TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO .... .... e sua mulher, ja
qualificados nos autos n° .... de Acdo de Ordinéaria de Indeniza¢éo que move contra o Estado do ...., em
tramite perante o Juizo de Direito da Comarca de ...., por seus procuradores abaixo assinados, advogados
..., OABI/.... e ...., OAB/...., com escritério a Rua ...., n° ...., na Comarca de .... Estado do ...., vém interpor o
presente recurso de AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO, pelas
seguintes raz6es: CABIMENTO DO AGRAVO 1. Trata-se o despacho recorrido de fl. ...., de homologacéo de
atualizacdo de célculo ja homologado anteriormente. "EXECUCAO. SIMPLES ATUALIZACAO DE
CALCULOS. RECURSO CABIVEL: AGRAVO E NAO APELACAO. Em se tratando de homologac&o de mera
atualizacdo de calculo, na execucao, com simples aplicagédo dos indices de correcdo monetaria, acréscimo
de juros e custas processuais consequentes, a hipétese sera de incidente processual e, portanto, 0 recurso
cabivel, para impugnar o calculo, é de agravo e ndo o de apelagéo. Tal homologagédo néo € de ser
identificada como sentenca homologatéria de calculo de liquidacéo, pois se trata de simples trabalho do
contador, néo se tratando, pois, de obrigacao iliquida." (RE n° 115.369-5/PR, Rel. Min. Octavio Gallotti, DJ
de 24/11/89, pag. 17.496). Portanto, cabivel é o presente recurso de Agravo de Instrumento contra o r.
despacho defls. .... e .... DESPACHO AGRAVADO 1. O r. despacho contra o qual ora se recorre, é 0
proferido as fls. .... e verso dos autos n° .... de Acao Ordinéaria de Indenizacdo que os Agravantes movem
contra o Agravado Estado do .... (doc. ....). DOS DISPOSITIVOS ATACADOS Suspenséo do Pagamento do
Precatério 1 A parte final do r. despacho recorrido assim expressou: "Oficie-se ao DD. Des. Presidente do E.
Tribunal de Justica informando o valor homologado, inclusive para os fins requeridos pelo Estado do Parana
as fls. 873/875." O citado pedido do Agravado é para que se suspenda o pagamento do precatdrio até que o
calculo de fl. .... seja homologado (doc. ....). Data venia, € desnecessario que se suspenda o pagamento do
precatério. Quando muito, 0 mais justo seria que se determinasse o pagamento do valor incontroverso, hoje
de R$ .... (....) conforme fl. ...., (doc. ....), deixando a eventual diferenca a maior, isto sim, em suspenso até
definicao final do valor, caso ndo se tenha por prejudicado o pedido ante a homologacéo ja feita. Isto porque
os Autores estéo perseguindo a cobranca do que lhe é de direito ha mais de .... anos e nao € justo, agora
que o precatorio esta prestes a ser pago, que se fique na dependéncia de um questionamento posterior
sobre o valor, do qual uma parte € incontroversa. Ademais, o pedido de fl. .... € no sentido de que a
suspenséao ocorresse até a homologacao do célculo. Uma vez que o calculo ja esta homologado, ficou
prejudicado o pedido (doc. ....). Assim, caso se entenda como necessaria a comunicagao do novo valor
indenizatério, entdo que se determine a exclusao no precatorio da diferenca deixando-a, isto, sim, em
suspenso, até que se tenha por definitivo o calculo, ficando liberado, entretanto, o valor incontroverso. Até
agorade R$ .... (....), fl. ...., (doc. ....). APLICACAO DO INDEXADOR DO IPC MARCO/90 DE 84,32% 1. O
ilustre magistrado prolator do r. despacho recorrido assim decidiu: "O v. acérdao de fls. 751/760, do C. Il
Grupo de Camaras Civeis do E. Tribunal de Justica do Estado do Parana, ao julgar os Embargos Infringentes
interpostos pelos autores as fls. 704/708, entendeu que, na correcédo do valor da indenizacédo decorrente de



acéo de desapropriatoria, aplica-se o indice do IPC, para os meses de marco e abril de 1.990. A memdria de
calculo de fls. 869 explicita que foi aplicado o IPC de Janeiro/89 (42,72%), marco/90 (30,46%) e abril/90
(44,80%). Resta, pois, que o calculo elaborado atendeu a decisdo do v. acérdéo s upra referido. A
insurgéncia quanto ao percentual do préprio indice deve vir acompanhado da demonstragéo do percentual
considerado correto, mediante apresentacéo do ato oficial da sua fixagdo. Pelo que, homologo o calculo de
fls. 869. Oficie-se ...." 2. O questionamento aqui, ndo é a busca de um outro eventual percentual ou o ato
oficial da sua fixacdo. Mas sim, a aplicacéo do percentual que, certo ou errado, ficou mantido no célculo
primitivo e esta protegido pela coisa julgada, conforme passamos a expor: 3. Os Agravantes, na peti¢édo de
fls. .... (doc. ....) foram bem claros ao fundamentarem o



